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ORIENTAÇÃO TÉCNICA N.º 433/2020 - CESAU 
 
 
 

OBJETO: Orientação / Pesquisa - Centro de 

Apoio Operacional de Defesa da Saúde- CESAU 

REFERÊNCIA: Comissão de Prevenção de 

Infecções no Ambiente de Trabalho/ Decreto Nº 

19.985 de 11 de Setembro de 2020 

 
 

 

Em 11 de setembro de 2020, o Governador do Estado da Bahia publicou o Decreto 

Nº 19.985, alterando o Decreto nº 19.528, de 16 de março de 2020. 

 

 O primeiro decreto, publicado em março previa: 

 

“Art. 1º – Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo 

Estadual, o trabalho remoto, conforme atribuições 

regimentais, enquanto perdurar o estado de emergência em 

saúde causado pelo coronavírus, para: 
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I – servidores que tenham 60 (sessenta) ou mais anos de idade; 

II – servidores que tenham histórico de doenças respiratórias e 

doenças crônicas; 

III – servidoras grávidas; 

IV – servidores que utilizam medicamentos imunossupressores. 

 

§ 1º – Os servidores enquadrados nos incisos II, III e IV do § 1º 

deste artigo deverão enviar, por meio eletrônico, 

autodeclaração no formato constante no Anexo Único deste 

Decreto, bem como os documentos médicos comprobatórios do 

seu enquadramento no respectivo grupo de risco, à unidade 

administrativa de recursos humanos de sua lotação, que 

providenciará o encaminhamento à Secretaria da 

Administração – SAEB, para fins de registro.” (grifo nosso) 

 

 

 O Decreto Nº 19.985 publicado em 11 de setembro cita: 

 

“Art. 1º - O Decreto nº 19.528, de 16 de março de 2020, passa 

a vigorar com as seguintes 

alterações: 

  

“Art. 1º - ................................................................. 

................................................................................

................................................................................

................................................. 
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 II - servidores acometidos por doenças respiratórias em 

atividade e doenças crônicas que não estejam sob controle, 

desde que afetados órgãos-alvo que impliquem em aumento do 

risco; 

................................................................................ 

 

 IV - servidores que utilizam medicamentos imunossupressores, 

quando acometidos por patologia em atividade, que justifique 

o uso daqueles medicamentos.” (grifo nosso) 

 

 Observa-se que, a partir da publicação do Decreto Nº 19.985, servidores 

portadores de doenças crônicas compensadas e doenças respiratórias que náo estejam 

em atividade devem retornar ao trabalho presencial. 

 

 Segundo a organização Munidal de Saúde os pacientes idosos e portadores de 

doenças crônicas como diabetes, hipertensão, câncer, obesidade, dentre outras, 

costituem grupo com maior morbimortalidade quando infectados por SARS-CoV2. 

 

Doenças crônicas são aquelas de longa duração e de progressão lenta, e muitas, 

infelizmente, ainda sem cura e, portanto, necessitam de controle contínuo e avaliações 

periódicas dos seus portadores. Existem duas categorias de doenças crônicas: as 

transmissíveis e as não transmissíveis (DCNT).   

As doenças crônicas não transmissíveis estão associadas à idade elevada ou ao 

estilo de vida da pessoa, como má alimentação, estresse e sedentarismo. Como, por 

exemplo, doenças respiratórias (asma, bronquite, Doenças Pulmonar Obstrutivas 

Crônica – DPOC etc), doenças metabólicas (obesidade, diabetes, hiper e 

hipotireoidismo, dislipidemia, etc), hipertensão arterial, entre outras. 
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Já as doenças crônicas transmissíveis são infecciosas e causadas por organismos 

invasores como vírus e parasitas. Exemplos deste tipo de doença: AIDS, hepatite B e C 

e tuberculose.   

 

Segundo a Agência Nacional de Saúde (ANS), existem, somente no Brasil, quase 

53 milhões de pessoas com pelo menos uma doença crônica. 
 

Recente artigo publicado no The Lancet denominado: (NEWS.MED.BR, 

2020. The Lancet - Os pacientes com hipertensão e diabetes mellitus estão em 

maior risco de infecção por COVID-19?. Disponível em: 

<https://www.news.med.br/p/saude/1363338/the-lancet-os-pacientes-com-

hipertensao-e-diabetes-mellitus-estao-em-maior-risco-de-infeccao-por-covid-

19.htm>. Acesso em: 12 out. 2020.) cita que essas duas patologias são 

frequentemente tratadas com inibidores da enzima de conversão da angiotensina 

(ECA) e que os coronavírus patogênicos humanos (coronavírus da síndrome 

respiratória aguda grave [SARS-CoV] e SARS-CoV-2) se ligam às células-alvo através 

da enzima conversora de angiotensina 2 (ECA2), que é expressa 

pelas células epiteliais do pulmão, intestino, rim e vasos sanguíneos. 

 

 “ A expressão da ECA2 é substancialmente aumentada em 

pacientes com diabetes tipo 1 ou tipo 2, que são tratados 

com inibidores da ECA e bloqueadores dos receptores da 

angiotensina II tipo I (BRA).(...) 

(...) Esses dados sugerem que a expressão da ECA2 é 

aumentada no diabetes e o tratamento com inibidores da ECA 
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e BRA aumentam a expressão da ECA2. Consequentemente, o 

aumento da expressão da ECA2 facilitaria a infecção por COVID-

19. 

Portanto, supõe-se que o tratamento do diabetes e 

da hipertensão com medicamentos estimulantes da ECA2 

aumente o risco de desenvolver COVID-19 grave e fatal.” *grifo 

nosso). 

 

 Essa descoberta levou ao questionamento da comunidade científica sobre os 

riscos da utilização de inibidores da enzima de conversão da angiotensina e 

bloqueadores dos receptores da angiotensina II tipo I, medicações frequentemente 

utilizadas em pacientes diabéticos e hipertensos.  

 

 O trabalho teve grande relevância e repercussão na comunidade médica 

brasileira já que o Ministério da Saúde publicou pesquisa recente mostrando o seguinte 

cenário: 

• 24,7% da população brasileira tem diagnóstico de hipertensão; 

• 7,7% tem diagnóstico de diabetes; 

• 9,3% dos adultos são fumantes; 

• 55,7% dos adultos tem excesso de peso; 

• 19,8% são obesos; 

• 44,1% não alcançaram um nível suficiente de prática de atividade física; 

• 17,9% fizeram uso abusivo de álcool nos 30 dias antecedentes à pesquisa. 
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 Com base em pesquisa do PubMed em 28 de fevereiro de 2020, não foi 

encontrada nenhuma evidência que sugira que os bloqueadores anti-hipertensivos 

dos canais de cálcio aumentem a expressão ou atividade da ECA2; portanto, esses 

foram considerados um tratamento alternativo adequado nesses pacientes, não 

implicando em risco adicional de infecção. Entretanto, a publicação não afasta a 

maior incidência de complicações graves e/ou fatais em portadores de doenças 

crônicas. 

  

 Trabalho publicado em 20 de julho pela Royal Phisycians College em Londres 

(https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/32628128/) intitulado “COVID-19 and diabetes: 

What have we learned so far?” cita: 

 

 “It is unclear why diabetes should offer such a potent increase 

in risk for COVID-19 and other viral infections. Diabetes does 

appear to be a state of impaired immune responsiveness, and 

poor glucose control appears to impair several aspects of the 

immune response to viral infection, while also increasing the 

risk of secondary bacterial infection. Interestingly, there is 

little evidence that people with type 1 diabetes (T1D) are 

affected to the same extent, which suggests that factors 

independent of glucose are important in increasing risk.” (grifo 

nosso) 
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Traduzindo: “Não está claro porque o diabetes contribui para elevar o risco de COVID 

-19 e outras infecções virais. O diabetes parece causar comprometimento da resposta 

imunológica e o controle inadequado da glicemia aparentemente influencia em 

vários aspectos a resposta imunológica à infecção viral, enquanto também aumenta 

o risco de infecção bacteriana secundária. Surpreendentemente há pouca evidência 

de que pessoas com diabetes tipo 1 sejam afetadas com a mesma intensidade. O que 

sugere que fatores independentes da glicemia são importantes aumento do risco”. 

 

 O artigo cita ainda: 

“In addition, diabetes-related complications such as chronic 

kidney disease (CKD) or ischaemic heart disease (IHD) may have 

contributed to poorer outcomes. Indeed, acute kidney injury 

(AKI) has been established as an important adverse factor in 

COVID-19 outcomes,2 and patients with diabetes have a higher 

risk of AKI.” 

 

 Traduzindo: “Além disso, as complicações crônicas relacionadas ao diabetes 

como: doença crônica renal, doença isquêmica do coração, podem ter contribuído 

param piores prognósticos. De fato, doença renal aguda foi considerada como um 
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importante fator adverso no prognóstico de pacientes com COVID e pacientes com 

diabetes tem um maior risco de doença renal aguda.” (grifo nosso). 

 Observa-se, pois, que, segunda a supracitada publicação científica,  ainda que 

momentaneamente compensado o diabetes, o paciente portador da patologia pode já 

apresentar complicações da doença que seriam fator de risco importante de 

mortalidade em caso de infecção por SARS-Cov 2  

 

 A Sociedade Brasileira de Diabetes, por sua vez, em publicação do dia 20 de 

março de 2020 no endereço eletrônico https://www.diabetes.org.br/covid-19/notas-

de-esclarecimentos-da-sociedade-brasileira-de-diabetes-sobre-o-coronavirus-covid-

19/ cita: 

“...as pessoas com diabetes vulneráveis e que provavelmente terão 

resultados piores se contraírem COVID-19 são aquelas com longa história de 

diabetes, mau controle metabólico, presença de complicações e doenças 

concomitantes e especialmente os idosos (>60 anos), independente do tipo 

de diabetes. O risco de complicações na pessoa com diabetes bem 

controlado é menor, tanto para o diabetes tipo 1 quanto para o tipo 2...”

  

 

  

 No mesmo diapasão do Decreto Nº 19.985, várias normativas de diferentes 

esferas de gestão mencionam doenças descompensadas: 
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UNIÃO : 

  

§ Boletim Epidemiológico 07 – COE Coronavírus, de 06 de abril de 2020 – Ministério da Saúde.  

  

• Afastamento de profissional de saúde em grupo de risco São consideradas condições de 

risco: 

• Idade igual ou superior a 60 anos; 

• Cardiopatias graves ou descompensados (insuficiência cardíaca, cardiopatia 

isquêmica); 

• Pneumopatias graves ou descompensados (asma moderada/grave, DPOC); 

• Imunodepressão; 

• Doenças renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); 

• Diabetes mellitus, conforme juízo clínico; 

• Doenças cromossômicas com estado de fragilidade imunológica; 

• Gestação de alto risco Nestes casos, recomenda-se o afastamento laboral. 

 

Em caso de impossibilidade de afastamento desses profissionais, estes não 

deverão realizar atividades de assistência a pacientes suspeitos ou confirmados de 

Síndrome Gripal. Preferencialmente deverão ser mandos em atividades de gestão, 

suporte, assistência nas áreas onde NÃO são atendidos pacientes suspeitos ou 

confirmados de Síndrome Gripal.  

  

§ Portaria Conjunta nº 20, de 18 de junho de 2020 – Ministério da Economia/Secretaria 

Especial de Previdência e Trabalho – estabelece as medidas a serem observadas visando à 

prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão da COVID-19 nos ambientes de 

trabalho (orientações gerais), (Processo nº 19966.100581/2020-51).  
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ANEXO I  

2. Conduta em relação aos casos suspeitos e confirmados da COVID-19 e seus 

contatantes. 2.11.1 São consideradas condições clínicas de risco para desenvolvimento 

de complicações da COVID-19: cardiopatias graves ou descompensadas (insuficiência 

cardíaca, infartados, revascularizados, portadores de arritmias, hipertensão arterial 

sistêmica descompensada); pneumopatias graves ou descompensadas (dependentes 

de oxigênio, portadores de asma moderada/grave, Doença Pulmonar Obstrutiva 

Crônica - DPOC); imunodeprimidos; doentes renais crônicos em estágio avançado (graus 

3, 4 e 5); diabéticos, conforme juízo clínico, e gestantes de alto risco. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS  

 Plano Sanitário de Retomada das Atividades Presenciais na SEFAZ-AL. Disponibilizada 

em 15/09/2020  

  

Desse modo, seguindo as orientações da OMS, deverão permanecer preferencialmente 

em regime de teletrabalho: 

 a) Pessoas com 60 anos ou mais; 

 b) Portadores de doenças cardiovasculares graves (insuficiência cardíaca, arritmias, 

hipertensão arterial com repercussão cardíaca); 

 c) Pneumopatas graves ou descompensados (DPOC, enfisema, asma); 

 d) Imunodeprimidos; 

 e) Doentes renais crônicos; 

 f) Diabéticos insulino-dependentes e não insulino-dependentes descompensados; 

 g) Gestantes; 

 h) Obesos com IMC acima de 35. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS  

  

Ato PGJ nº 29/2020, de 4 de setembro de 2020 - Restabelece os serviços presenciais, 

em etapa preliminar, no âmbito do Ministério Público do Estado de Alagoas.  

  

Anexo – Plano de Retomada das Atividades Presenciais Grupo de risco e trabalho 

remoto. 

 

O trabalho remoto é assegurado aos integrantes do grupo de risco. As pessoas que 

integram o grupo de risco, ou assemelhados, deverão permanecer em teletrabalho até 

ulterior deliberação da Procuradoria-Geral de Justiça. O isolamento domiciliar é 

fundamental, conforme recomendado pelo Ministério da Saúde. São considerados 

integrantes do grupo de risco:  

  

- Maiores de 60 (sessenta) anos; 

 - Cardiopatas graves ou descompensados (insuficiência cardíaca, infartados, 

revascularizados, portadores de arritmias, hipertensão arterial sistêmica 

descompensada); 

 - Pneumopatas graves ou descompensados (dependentes de oxigênio, portadores de 

asma moderada ou grave, DPOC); 

 - Imunodeprimidos; 

 - Doentes renais crônicos em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); 

 - Diabéticos, conforme juízo clínico; 
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 - Doentes neurológicos; 

 - Gestantes de alto risco.  

  

Os pais, ou aqueles que coabitem com crianças de até 2 (dois) anos de idade, poderão 

permanecer em teletrabalho. Quem estiver nessa condição deverá comunicar ao 

Departamento de Pessoal, via sistema GED, fazendo a juntada de documento que 

comprove a sua condição. 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

  

Ato Normativo nº 088/2020, de 07 de julho de 2020 - Disciplina o retorno gradual do 

trabalho presencial do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo.  

  

Art. 2º. Salvo necessidade premente e manifesta de serviço, caracterizada inclusive 

pela impossibilidade de rodízio, estão autorizados a permanecer em trabalho remoto, 

servidores e magistrados que, de acordo com o guia de vigilância epidemiológica, são 

grupo de risco, quais sejam:  

  

a) Pessoas com 60 anos ou mais;  

b) Cardiopatas graves ou descompensados (insuficie ̂ncia cardíaca, infartados, 

revascularizados, portadores de arritmias, hipertensão arterial siste ̂mica 

descompensada); 

c) Pneumopatas graves ou descompensados (dependentes de oxige ̂nio, portadores 

de asma moderada/grave, DPOC); 
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d) Imunodeprimidos; 

e) Doentes renais crônicos em estágio avanc ̧ado (graus 3, 4 e 5); 

f) Diabéticos, conforme juízo clínico; 

g) Gestantes de alto risco.  

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

  

Portaria Conjunta PGJ/CGMP Nº 09, de 29 de julho de 2020. - Institui as diretrizes 

gerais para o retorno gradativo às atividades presenciais e aprova o Plano de 

Biossegurança do Ministério Público do Estado do Estado do Espírito Santo - MPES.  

  

Art. 6º Para os fins desta Portaria Conjunta e conforme diretrizes do Ministério da 

Saúde, do Governo do Estado do Espírito Santo, por meio de sua Secretaria de Estado 

da Saúde, e da própria instituição, no exercício de sua autonomia administrativa, 

considera-se: 

III - pessoas em grupos de risco: 

a) aqueles a partir de 60 (sessenta) anos de idade; 

b) os portadores de cardiopatias graves ou descompensadas (insuficiência 

cardíaca, infartados, revascularizados, portadores de arritmias, hipertensão 

arterial sistêmica descompensada); pneumopatias graves ou descompensadas 

(dependentes de oxigênio, portadores de asma moderada/grave, Doença 

Pulmonar Obstrutiva Crônica - DPOC); imunodeprimidos; os doentes renais 

crônicos em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); os diabéticos, conforme juízo 

clínico, dentre outras doenças de alto risco; 
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c) as gestantes e as lactantes; 

 

IV - Situações familiares especiais: 

a) os responsáveis por crianças em idade escolar, de 0 a 12 anos, enquanto não 

retomadas as aulas presenciais; 

b) aqueles que coabitam com familiares em grupo de risco, enquanto permanecer 

o estado de emergência decorrente da pandemia causada pela Covid-19;  

c) situações análogas, devidamente fundamentadas e acompanhadas de 

comprovação.  

  

Art. 7º Enquanto perdurar a emergência sanitária da pandemia da Covid-19, o trabalho 

remoto será preferencialmente mantido, ainda que de forma parcial, notadamente 

para aqueles que estão incluídos em algum grupo de risco ou em situação familiar 

especial, conforme o disposto no art. 6º desta Portaria. 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO  

  

Ato Regimental nº 32/2020, de 25 de junho de 2020 - Estabelece protocolos para a 

retomada gradual das atividades presenciais no âmbito do Ministério Público do Estado 

do Maranhão, através de medidas estabelecidas pelo Gabinete de Monitoramento da 

Pandemia de Covid-19 e Congêneres.  
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Art. 4º Permanecerão em trabalho remoto os membros, servidores, estagiários e 

colaboradores que estejam classificados como pertencentes a grupos de maior risco, 

ou seja, pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, pneumopatias 

graves ou descompensadas, cardiopatias graves ou descompensadas, 

imunodepressão, doenças renais crônicas em estágio avançado (grau 3, 4 e 5), diabetes 

mellitus, obesidade mórbida e gestação. 

 
 

Observa-se que o Ato Regimental acima considera portadores de diabetes em 

geral como pertencentes a grupo de risco e não apenas os descompensados. 

 

 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS  

  

Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 85, de 14 de setembro de 2020 – 

Dispõe sobre o protocolo para a retomada gradual do trabalho presencial, observadas 

as ações necessárias para prevenção, enfrentamento e contingenciamento da 

pandemia causada pelo agente coronavírus – SARS-COV-2, no âmbito do Poder 

Executivo.  

  

Art. 3º – Terá prioridade para a manutenção da realização de teletrabalho, na retomada 

dos serviços presenciais de que trata o art. 2º, o servidor que: 

I – possuir idade igual ou superior a sessenta anos; 
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II – portar condições clínicas de risco para desenvolvimento de complicações da COVID-

19, assim definidas no subitem 2.11.11 da Portaria Conjunta nº 20, de 18 de 

junho de 2020, do Ministério da Economia/Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho e do Ministério da Saúde; 

III – for gestante ou lactante. 

 

§ 1º – Se o serviço ou a atividade desempenhada pelo servidor de que trata o caput for 

incompatível com a prestação na modalidade teletrabalho, aplica-se o disposto no art. 

5º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 2, de 2020. 

§ 2º – As unidades de recursos humanos ou correlatas dos órgãos, autarquias e fundações 

do Poder Executivo deverão manter atualizado o registro dos servidores que estão em 

modalidade teletrabalho no Sistema de Administração de Pessoal – Sisap. 

 

 Outras diretrizes na esfera estadual, citadas abaixo, trazem critérios 

semelhantes para retorno ao trabalho presencial, considerando como grupos de risco 

pessoas portadoras de doenças crônicas descompensadas: 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS  

 
1 2.11.1 São consideradas condições clínicas de risco para desenvolvimento de complicações da COVID-19: 

cardiopatias graves ou descompensadas (insuficiência cardíaca, infartados, evascularizados, portadores de 

arritmias, hipertensão arterial sistêmica descompensada); pneumopatias graves ou descompensadas (dependentes 

de oxigênio, portadores de asma moderada/grave, Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica - DPOC); imunodeprimidos; 

doentes renais crônicos em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); diabéticos, conforme juízo clínico, e gestantes de 

alto risco. 
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 Portaria Conjunta nº 1.025/PR/2020, de 14 de julho de 2020 - Dispõe sobre o plano 

de retomada gradual das atividades do Tribunal de Justiça e da Justiça de Primeira 

Instância do Estado de Minas Gerais, consoante às avaliações epidemiológicas 

emitidas pelas autoridades estaduais e municipais de saúde e observadas as ações 

necessárias para a prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19), o plano 

de virtualização de processos físicos e dá outras providências.  

 

 

• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ  

 Plano de retorno ao trabalho presencial.  

  

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARÁ  

 Portaria-Conjunta nº 15/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, DE 21 DE JUNHO DE 2020 - 

Regulamenta procedimentos e institui protocolos, no âmbito do Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará, para a retomada gradual dos serviços de forma presencial, observadas 

as ações necessárias para a prevenção de contágio pelo novo coronavírus (COVID-19), 

e dá outras providências.  

  

 

• ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ  

 Resolução SESA nº 1129, de 21 de setembro de 2020 - Estabelecer de forma 

excepcionalíssima o regime e a rotina de trabalho de todos os servidores do Estado do 

Paraná ante a emergência de saúde pública decorrente da pandemia de COVID-19. 
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• ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO  

 Protocolo Mínimo para Retomada dos Serviços Públicos Presenciais – COVID-19, 

instituído pela Portaria SAD nº 1.340, de 29 de julho de 2020. 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO  

Ato Conjunto nº 18, de 19 de junho de 2020 - Dispõe sobre o plano de reabertura 

gradual das atividades presenciais, consoante as avaliações epidemiológicas emitidas 

pelas autoridades estaduais de saúde e observadas as ações necessárias para a 

prevenção do contágio pelo novo Coronoavírus (COVID19) e dá outras providências. 

 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 Ato Normativo Conjunto nº 25/2020, de 11 de junho de 2020 - Dispõe sobre o Plano de 

Retorno Programado às Atividades Presenciais do Poder Judiciário do Estado do Rio de 

Janeiro e seu respectivo funcionamento em função das medidas de isolamento social 

que sejam decretadas em razão da pandemia de COVID-19, e dá outras providências. 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

 Ato nº 030/2020-CGJ, de 30 de junho de 2020 - Regulamenta o Retorno Gradual às 

Atividades Presenciais - REGAP e o Sistema Diferenciado de Atendimento de Urgência 

- SIDAU no âmbito do 1º grau de jurisdição, observado o Sistema de Distanciamento 

Controlado instituído pelo Governo do Estado (Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de 

maio de 2020), em face da Pandemia do COVID-19. 
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• ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - NOVA FRIBURGO/RJ  

 O Município de NOVA FRIBURGO/RJ emitiu decreto que dispõe sobre o teletrabalho 

para os servidores municipais com a mesma redação dada pelo Estado da Bahia, 

condicionando a concessão do regime aos servidores que apresentam doenças em 

atividade e doenças crônicas descompensadas:  

  

 

• DECRETO Nº 716, DE 01 DE OUTUBRO DE 2020 (NOVA FRIBURGO/RJ)   

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Municipal, o trabalho remoto 

àqueles servidores Regulares, Estatutários ou Comissionados, conforme atribuições 

regimentais, de forma excepcional e tão somente enquanto perdurar o estado de 

emergência em saúde causado pelo novo coronavírus, especialmente para 

trabalhadores do grupo de risco, a saber... 

 

 

 

Outras normativas estaduais, citadas abaixo, não mencionam descompensação de 

doenças crônicas como critério para manutenção do teletrabalho:  

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS  

Portaria n.º 1.753, de 31 de agosto de 2020 

 

 

• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ  
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Ato Normativo nº 114/2020, de 29 de junho de 2020 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ   

Portaria nº 916/2020, de 07 de julho de 2020  

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE GOIÁS   

Plano de Retomada das Atividades Presenciais 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO   

Portaria-Conjunta 34/2020, de 19 de junho de 2020 

 

 

• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO   

Ato Administrativo Nº 954/2020-PGJ, de 28 de agosto de 2020 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MATO GROSSO   

Portaria-Conjunta nº 428, de 13 de julho de 2020 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL   

Portaria nº 1.828, de 21 de agosto de 2020 
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• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS   

Resolução Conjunta PGJ CGMP nº 13/2020, de 03 de julho de 2020 

 

• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

Protocolo de Funcionamento do MPPBA – COVID-19, de junho de 2020. 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA  

 Ato da Presidência nº 33/2020, de 08 de julho de 2020 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ   

Decreto Judiciário nº 401, de 5 de agosto de 2020  

 

 

• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ  

Resolução nº 3743, de 17 de agosto de 2020 

 

 

• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO  

 Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 002/2020, de 10 de julho de  

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ  

 Portaria Nº 2121/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 14 de julho de 2020 
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• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 Plano de Retomada das Atividades Presenciais. 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  

 Portaria-Conjunta nº 38/2020-TJ, de 31 de julho de 2020. 

 

 

• ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA  

- Decreto nº 587, de 30 de abril de 2020. 

- Portaria SES nº. 399 de 15/06/2020   

 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA  

 Protocolo para Trabalho Presencial no Poder Judiciário Catarinense 

 

 

• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA  

- Portaria Conjunta PGJ/CGMP nº 2.586/2020, de 15 de setembro de 2020; 

- Portaria nº 1.158/2020 - Institui protocolo de atendimento da Gerência de Atenção à 

Saúde em casos de suspeita. 

 

 

• ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO  
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 Decreto nº 64.864, de 16 de março de 2020 

 

 

• PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

 Provimento CSM nº 2564/2020, de 06 de julho de 2020 

 

 

• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

 Resolução nº 1.214/2020-PGJ, de 16 de julho de 2020, alterada pela Resolução nº 

1.228/2020-PGJ, de 17 de setembro de 2020. 

 

 

• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS  

 Ato Conjunto PGJ-CGMP nº 009/2020, de 20 de julho de 2020 

 

 

 Conclui-se, pois, que não há consenso sobre se os pacientes portadores de 

doenças crônicas compensadas fazem ou não parte do grupo de risco de complicações 

graves em caso de infecção dor SARS CoV-2. 

 

 Foram pesquisadas referências bibliográficas que corroborassem com os critérios 

clínicos do Decreto Nº 19.985, entretanto nenhuma publicação científica encontrada 

preconizava de forma inconteste o conteúdo do supracitado Decreto. 

 

 Sugerimos, portanto, que seja solicitado, ao órgão competente, publicação 

científica que dê embasamento ao teor do supracitado Decreto. 
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 Importante ressaltar que não há medida de prevenção à infecção que seja 

considerada cem por cento eficaz, a não ser o afastamento social. O retorno dos 

servidores estaduais à suas atividades laborais presenciais deve, portanto, ser regido 

por critérios absolutamente técnicos, visando, principalmente à proteção das pessoas, 

especialmente àqueles com risco aumentado de complicações graves e/ou fatais 

 

 

 

 
Dra. Ana Paula Mattos 
Cremeb 11208 
MPE/CESAU 
Matrícula 353616  


